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Sessão de 10 de março  del9  83	 ACORDÃON°  101-74.186

Recurso n° - 85.641 - IRPJ EXS: DE 1979 E 1980

Recorrente - CAFÉ GLÓRIA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA - ES

IRPJ - PASSIVO NÃO COMPROVADO - Sujeita-se ã tri
butação como receita omitida o passivo exigível,
ou parte dele, quando não devidamente comprova-
da sua exatidão apôs exigência fiscal. Irrele-
vante na capitulação da infração o fato de as
obrigaçOes arroladas pelo fisco já estarem bai-
xadas do passivo da empresa por ocasião da ação
fiscal.

PROVISÃO PARA O IMPOSTO DE RENDA - Sua falta, ou
quando apropriada com insuficiência, acarreta a-
crêscimo indevido de lucro no patrimônio líquido
das empresas e, como conseqüência, maior saldo
negativo da correção monetária do baiano. É de
se observar, entretanto, que tal provisao somen-
te se tornou obrigatOria para as pessoas jurídi-
cas a partir da vigência do Decreto-lei 1598/77.

SALDO CREDOR DA CONTA CAIXA - Presume-se a omis-
são de receita quando na recomposição da conta
CAIXA, ficar apurado, sem nenhuma justificativa,
que a mesma apresentou saldo credor em determina
do período.

SUPRIMENTOS DE CAIXA - Efetuados por sOcios ou
diretores da pessoa jurídica são passíveis de
tributação como receita omitida, quando não devi
damente comprovada a origem dos recursos com o -ã-
quais foram realizados.

LEVANTAMENTO DO FISCO ESTADUAL - Serve de funda-
mento ao fisco federal para a apuração de omis-
são de receita, quando o contribuinte concordou
tacitamente com a irregularidade que lhe fo im
posta, ao recolher o tributo então exigido/ -
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DESPESAS APROPRIADAS FORA DO PERÍODO A QUE PER-
TENCEM - A não observância ao regime de competen
cia na apropriação de despesas somente constitui
fundamento para lançamento de imposto se dela re
sultar postergação no seu pagamento ou reduçãoil
devida do lucro real em qualquer período base.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CAFÉ GLÓRIA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos,: a) excluir da base

de cálculo a importância referente ã correção sobre a Provisão para o

Imposto de Renda, indevida na espécie, no montante de Cr$ 249.169,21;

b) restabelecer a dedução do valor correspondente ãs despesas diferi-

das (item 3 do T.V. n9 2, fls. 25),no montante de Cr$ 1.193.639,00;c)

determinar sejam feitos os ajustes nos prejuízos a compensar, ra-

zão do provimento parcial do recurso (alíneas "a" e "b" supra)

v

/Sala das=s-16e , 10 de março de 1983.

,
/	 ,

'f/et uAMADOR 0 . -..-. g 'ERNANDEZ - PRESIDENTE

-40111aw-,-41111111""-	 _	

- RELATOR

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES 	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÃO DE 12 Kl 1B3	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiro!

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVE

NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUARIO PINTO. Ausente o Conse

lheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO 1n19:	 - 85.641

ACÓRDÃO N9:	 - 101-74 . 186

RECORRENTE N9: ... CAFÉ GLÓRIA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO

RELATÓRIO

CAFÉ GLÓRIA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO vem a este Con-

selho recorrer da Decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em vitó

ria - ES, através da qual foi confirmado o lançamento ex officio do

Imposto de Renda dos exercícios de 1979 e 1980, acrescido de encar-

gos legais.

2.	 O Crédito Tributário sob exame origina-se no Auto de

Infração de fls. 01102, envolvendo as seguintes parcelas:

Exercício de 1979 - Ano-base de 1978 

- Omissão de Receita, caracterizada por passivo fictí-

cio, conforme lançamento às fls. 26 do livro Diário
,

n9 22, em 31.07.79 e Termo de Verificação n9 01, às

fls. 22 	  3.842.675,00

- Correção Monetária do Balanço em excesso na Conta Ca

pitai, pela incorporação de Lucros Acumulados CAGO de

03.07.781, sem a contabilização da Provisão para o

Imposto de Renda, como demonstrado:

Lucros acumulados incorporados ao Capi

tal ..... .... . ** . ************** Ça.***,	 2.018,465,00

C-1 Provisão para Imposto de Renda.... 	 687.553,00 

LUCROS A SEREM INCORPORADOS-- ..... , 1.330.912,00 2-/

////2/7	
r
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- Correção monetária do balanço efetuado pe

la empresa: Cr$ 2.018.465,00 x 0,3624 	 731.491,71

Correção monetária permitida:

Cr$ 1.330.912,00	 0,3624 	 482.322,50 

Diferença a Tributar 	 249.169,21 

Valor tributável neste exercício 	  4.091.844,21

(-) Prejuízo Fiscal, conforme Declaração 	 1.078.212,00 

Valor sujeito a tributação neste exercício 	  3.013.632,21

Exercício de 1980 Ano-base de 1979 

- Omissão de receita, caracterizada pelo maior saldo Cre

dor de CAIXA, apurado conforme Termo de Verificação n9

02, item 1, ás fls. 24 	  1.486.275,94

- Omissão de Receita, caracterizado por suprimentos de

CAIXA pelo acionista controlador da emprêsa, e seu di

rigente, Sr. Pedro Alberto Lucarelli Amaral, tendo em

vista que a efetividade da entrega dos recursos não

foram comprovadamente demonstrada, conforme Termo de

Intimação de fls, 01 e esclarecimentos prestados ás

fls. 04/05 	  3.500.000,00

- Omissão de Receita,caracterizada pela salda de café

moido e torrado, sem cobertura de documentação fiscal,

conforme item 02 do Termo de Verificação de fls,24/25	 220.483,00

- Ajustes devedores de exercícios anteriores, referente

a despesas de publicidade e brindes, pagas e incorri-

das no exercício de 1979, ano-base 1978, diferidas pa

ra o exercício seguinte, conforme item 03 do Termo de

Verificação de fls. 25:

Prejuízo Contábil 	  2.242.041,00

(+) Despesas Diferidas 	 1.193.639,00 

Prejuízo Liquido efetivo ....... 	  3.435.680,00

(-) Prejuízo compensado com Reservas 	  2.242.041,00 

Diferença de prejuízo a corrigir 	  1.193.639,0 di
_
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Valor sujeito ã tributação Cr$ 1.193.639,00 x 0,4719 	 563.278,24

Prejuízo corrigido compensado t'lamtdamente na apuração

do lucro Real do presente exercício.. . . . ...., 	 1.587.020,00 

Valor sujeito ã tributação neste exercício 	  7.357.057,18

Enquadramento Legal: Art. 154, § único; 155; 157; 172; 173; 174; 180;

181; 347; 676; III do Decreto n9 85.450/80.

3.	 O lançamento foi impugnado às fls. 51/86, tendo a in_
teressada alegado, em síntese, que todas as obrigaçOes que constavam

de seu passivo inquinado de fictício foram baixadas antes da ação fis_
cal, no decorrer do ano de 1979 e que a açãofiscal considerou apenas

um desses pagamentos, invocando para estas parcelas os favores do in

ciso 1 do art. 112 do CTN; que a provisão para pagamento do imposto

de renda exigida no auto, não tinha cabimento, por se tratar de lu-

cros acumulados de exercícios anteriores, e que essa obrigação somen_
te foi exigida a partir de 19 de janeiro de 1978; que a parcela de

Cr$ 3.500.000,00 entregue ã firma por seu Diretor fora recebida do

Sr. Geolindo Campagnara, que, por sua vêz,recebera posteriormente em

pagamento um imóvel, no valor de Cr$ 2.170.000,00 e diversos títulos

de emissão da empresa no valor de Cr$ 1.476,170,80; que, com relação

ao saldo credor de caixa, a fiscalização deixara de considerar o su-

primento anterior, no valor de Cr$ 3.500.000,00; que não ocorreu sai_
da de mercadoria sem documentação fiscal, atribuindo a diferença a

alguma irregularidade no veículo ambulante, verificada pela fiscali-

zação do Estado da Bahia, e que a ação fiscal do Estado visava a co-

brança do 1CM, não significando omissão de receita; que o fisco nada

perdeu com o diferimento de parcelas de despesas do ano-base de

1978, e que não hã proibição legal de o contribuinte diferir custos,

dado que o artigo 171 e seus incisos, do Decreto 85.450/80, esclare

cem a dúvida sobre os casos de não observação do período-base; que

corrigiu prejuízo anterior e deduziu-o do resultado de 31.12.79 obe-

decendo o art. 64, § 19 do Decreto-lei 1.598/77, e que tal dedução jã

servira ao fisco, por ocasião da cobranç do imposto suplementar do

imposto com base em excesso de retirada ,k4'

//
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4. Examinando o Parecer Fiscal de fls. 89/93, a autorida-
de julgadora de primeira instância, atravês de sua Decisão de fls.

100/101, manteve integralmente o lançamento, assim se pronunciando eu

seus Consideranda:

"Considerando que, quanto à omissão de recei-
ta verificada pelo fisco, a autuada nada prova em con
trário, sendo que a invocação do art. 112,inciso 17
Lei n9 5.172/66 (C.T.N.),nao prevalece, já que inexis
tiu dúvida e mesmo houvesse, cabia â suplicante desC
zê-la com elementos probantes, o que não aconteceu; -

Considerando que, com referência ás demais
irregularidades a autuada apresenta argumentos não
convincentes, já que desprovidos de elementos compro-
batórios;

Considerando que, a informação fiscal de fls.
89/9, 3, e demais peças processuais dão irrestrito pros
seguimento ao feito;

Considerando tudo o mais que do processo cais
ta, Julgo procedente a ação fiscal para determinar que
se prossiga na cobrança, como de Lei".

5. Segue-se às fls. 104/115 o tempestivo recurso pa ":1 es

te Colegiado, cujas raz6es são lidas integralmente em plenária,/

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

As matérias postas em discussão podem ser assim ana-

lizadas:

Passivo Fictício 

Exercício de 1979 - Cr$ 3.842.675,00 

A interessada não conseguiu justificar a permanên-

ciadas obrigações relacionadas às fls. 22 em seu balanço do 	 ano-

-base de 1978, quando, na realidade, tais compromissos já tinham si-

do honrados.

Como expressamente previsto no artigo 12, .§ 29, do

Dec. lei n9 1.598/77, o fato de a escrituração indicar a manutenção,

no passivo, de obrigações jã pagas, autoriza a presunção de omis-

são de receita, cabendo ao contribuinte a prova da improcedência da

presunção, prova essa não produzida nos presentes autos.

Irrelevante na capitulação da infração o fato de as
F	 obrigações arroladas pelo fisco já estarem baixadas do passivo da em

presa por ocasião da ação fiscal.

Diferença da Correção Monetária do Balanço

Exercício de 1979 - Cr$ 249.169,21 

Com a Lei n9 6.404/76 (nova Lei das Sociedades Anó-

nimas), nwmas e procedimentos contábeis foram introduzidos na apura
-

ção do lucro das sociedades em geral, onde a tradicional "Demonstra-

ção da Conta Lucros & Perdas" deu lugar a "Demonstração do Resultado

do Exercício" (art. 176, alínea III), e com isso a provisão para pa-

gamento do Imposto de Renda antes facultativa, tornou-se obrigató -

ria por força do estabelecido na alínea V do art. 187 do referido di

ploma.

A diferença entre os sistemas de apuração de resull
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tados consiste em que, no primeiro caso, o Imposto de Renda era con

tabilizado como despesa do ano seguinte à apuração do lucro, isto é,

dentro do exercício financeiro do tributo, e no outro, o imposto de-

vido é contabilizado dentro do próprio ano de sua apuração e regis-

tradoem conta do passivo circulante da empresa.

A interessada em 03-07-78 incorporou ao seu capital

o lucro apurado no balanço de 31/12/77, quando a provisão para paga

mento do Imposto de Renda não era obrigatória nos balanços, posto

que as novas normas para apuração dos resultados das pessoas juildi-

cas, nos moldes estabelecidos pela Lei 6.404/76, só entraram em vi-

gor em 19 de janeiro de 1978, para regular a cobrança do Imposto de

Renda do exercício de 1979, consoante art. 67 do Dec. lei 1.598/77.

Com isso temos que o fato de o contribuinte não ter

provisionado o imposto de renda no balanço de 1977, independente de

não ser medida obrigatória, não alterou o Património Líquido da em-

presa sujeito à correão monetária, posto que o tributo devido pelo

resultado de 1977 foi diminuido do resultado de 1978, através da con

ta de Despesas Gerais - Imposto de Renda (f is. 36).

Saldo Credor da Conta Caixa 

Exercício de 1980 - Cr$ 1.486.275,94 

A ocorrência de Saldo Credor de Caixa autoriza a

presunção de omissão de receita, ressalvado ao contribuinte provar a

improcedência da presunção, como expressamente dispOe o art. 180 do

Decreto 85.450/80.

A interessada em seu recurso faz referência a um

estudo realizado na referida conta, atras do qual chegara a conclu

são de que inocorrera o pretenso saldo negativo, porem não trouxe

aos autos qualquer elemento desse exame.

A alegação de que não fora considerado no levantamen

to os suprimentos dos sócios também não tem nenhuma procedência,pos

to que a recomposição do saldo da conta em referência foi feita pela

anulação e cancelamento dos cheques relacionados às fls. 14,	 emit

y//2
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dos a cargo do Banco Sul Brasileiro, mas que, na realidade, sequer

foram apresentados ao referido estabelecimento.

Suprimentos de Caixa 

Exercício de 1980 - Cr$ 3.500.000,00 

Os suprimentos de Caixa efetuados por diretores ou

sócios de pessoas jurídicas, constituem forte indicio de omissão de

receita, dal exigir-se das pessoas envolvidas na operação, supri-

dor e entidade suprida, prova de que o negócio não serviu para enco

brir desvio de receitas tributáveis, tanto da sociedade como 	 de

seus sócios.

O Parecer Normativo CST 242/71, sobre o qual se assen-

ta toda a jurisprudência deste Conselho, esclarece que a simples

prova da capacidade financeira do supridor não basta para ter-se por

comprovados os suprimentos efetuados, sendo necessário, para tanto,

a apresentação de documentação hâbilJaidOnea, coincidente em data

e valores com as importâncias supridas, e essas provas não foram

produzidas nos presentes autos.

Com efeito, pela escritura pública de compra e ven-

da de imóvel .apresentada ãs fls. 67, o - sOcio supridor teria recebi-
do em data anterior a 30-04-80, sem especificar, juntamente com seu

outro sócio, na proporção de 75% e 25% para cada um, a importância

de Cr$ 2.170.000,00, enquanto o suprimento fora realizado unicamen-

te por um deles, em 02-01-79, e pelo valor de Cr$ 3.500.000,00.

Saída de mercadoria sem emissão de documentos fiscais 

Exercício de 1980 - Cr$ 220.483,00 

A omissão de receita operacional foi apurada median

te levantamento específico na área estadual com vistas ao pagamento

do Imposto de Circulação de Mercadorias, recolhidoposteriormente pelo

contribuinte, conforme tal6es números 058783, 058441 e 325742.

A utilj,zação pelo Fisco Federal dos dados apurados

pelo Fisco Estadual para fundamentar suas n8es fiscais tem amplo re

y>/)
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paldo legal no estabelecido no art. 199 do Código Tributário Nacio-

nal e no SINIEF. Não questionados os valores arrolados na esfera

do Estado, uma vez que sobre eles foi recolhido o imposto reclama

do, nada a reparar com relação ao procedimento na esfera 	 federal,

devendo-se se manter o lançamento sobre a parcela.

Ajustes devedores de exercícios anteriores 

Exercício de 1980 - Cr$ 563.278,24 

Essa parcela resulta do ajuste do prejuízo liquido

do exercício, com as Despesas de Publicidade e Brindes pagas e incor

ridas no ano-base de 1978, no valor de Cr$ 1.193.639,00, e diferi--

das para o ano de 1979, por interesse do contribuinte.

Não vislumbro no fato de a interessada deslocar a

competência de uma despesa, sendo ela legitima, para período de apu

ração posterior a sua ocorrência, motivo capaz de sustentar a tribu-

tação sob exame.

J)

	

	Com efeito, dispOe o art. 69 do Dec. Lei 1.598/77,em

seu § 59:

59 - A inexatidão quanto ao período-base de
escrituração de receita, rendimento, custo ou
dedução, ou do reconhecimento do lucro, somente
constitui fundamento para lançamento de impos-
to, diferença de imposto, correção monetária ou
multa, se dela resultar:

a) postergação do pagamento do imposto para o
exercício posterior ao que seria devido, 	 ou

b) a redução indevida do lucro real em qualquer
período base."

Como se vê, nada disso ocorreu, não tendo cabimento

a tributação sobre a parcela.

Isto posto, sou pelo provimento parcial do recurso

para: a) excluir da base de cálculo a importancia referente à corre-

ção sobre a Provisão para Imposto de Renda, indevida na espécie, n

Q5/7

/57/
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montante de Cr$ 249.169,21; b) restabelecer a dedução do valor cor-

respondente às despesas diferidas (item e do Termo de Verificação n9

2, às fls. 25), no montante de Cr$ 1.193.639,00; c) determinar se

jam feitos os ajustes nos prejuízos a compensar, e razão do provi-

mento parcial do recurso (10fetr- "." e "b"	 era)

III	 - REL OR
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